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TERMO DE REFERÊNCIA
AQUISIÇÃO DE BENS

Lei nº 14.133/2021, arts. 6º, XXIII, e 40, § 1º · Decreto Municipal nº 854/2025, arts. 49 a 51

PROCESSO ADMINISTRATIVO 17526/2026

TERMO DE REFERÊNCIA nº 008/2026

UNIDADE REQUISITANTE FME-FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO

OBJETO Fornecimento de Material de Expediente

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

Constitui objeto deste Termo de Referência:

Aquisição de material de expediente (papel A4, canetas, grampeadores e afins) para atender as

unidades escolares e a sede do Fundo Municipal de Educação no 2º semestre de 2026.

Os itens, as quantidades e as especificações são os seguintes:

Item Especificação Unidade Quant. Valor unit. Valor total

1 PAPEL  A4 RESMA COM 500 

FOLHAS

UNIDADE 300 R$ 21,95 R$ 6.585,00

2 CANETA ESFEROGRÁFICA 

AZUL PONTA FINA 0,7MM

UNIDADE 1.000 R$ 0,59 R$ 590,00

3 GRAMPEADOR UNIDADE 40 R$ 10,64 R$ 425,60

4 CANETA ESFEROGRÁFICA UNIDADE 500 R$ 0,57 R$ 285,00

Valor total estimado R$ 7.885,60

Valor total estimado: R$ 7.885,60 (sete mil oitocentos e oitenta e cinco reais e sessenta centavos).

Os bens são comuns: seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos

por especificações usuais de mercado (Lei nº 14.133/2021, art. 6º, XIII).

Os bens não se enquadram como bens de luxo, nos termos do Decreto Municipal nº 2.290/2023 (Lei

nº 14.133/2021, art. 20; Decreto Municipal nº 854/2025, art. 12).

O fornecimento será feito em entrega única.

O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses, contados da emissão da nota de empenho,

contado da assinatura do contrato ou do instrumento que o substituir, na forma dos arts. 105 a 114

da Lei nº 14.133/2021 (Decreto Municipal nº 854/2025, art. 133).

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

Os estoques de material de expediente das unidades escolares e da sede do FME estão abaixo do

mínimo para o funcionamento administrativo e pedagógico até o fim do ano letivo. A reposição é

necessária para a continuidade das atividades de secretaria escolar, registros acadêmicos e rotinas

administrativas.

Estimativa das quantidades

Quantidades estimadas pelo consumo registrado no almoxarifado do FME no 1º semestre de 2026

(32 unidades escolares e sede), projetado para o 2º semestre, descontado o saldo em estoque.
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A contratação não está prevista no Plano de Contratações Anual e enseja a sua revisão (Decreto

Municipal nº 854/2025, art. 22, parágrafo único):

O Município de Goianésia ainda não elaborou o Plano de Contratações Anual (art. 12, VII, da Lei nº

14.133/2021); a contratação decorre de necessidade de reposição verificada no exercício.

Não foi elaborado Estudo Técnico Preliminar, conforme justificado e aprovado no Documento de

Formalização de Demanda (Decreto Municipal nº 854/2025, arts. 39, 40 e 103, § 3º).

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Aquisição dos materiais de expediente por dispensa de licitação em razão do valor (Lei nº

14.133/2021, art. 75, II), com entrega única no almoxarifado do FME e distribuição às unidades pela

própria Secretaria.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os materiais devem ser novos, de primeira qualidade, em embalagem original do fabricante, com as

especificações, unidades e quantidades da tabela de itens. Não serão aceitos produtos

recondicionados ou com prazo de garantia inferior ao do fabricante.

Não há indicação de marca ou modelo: os bens são descritos apenas por suas especificações.

Garantia do produto: , sem prejuízo da garantia legal (Lei nº 8.078/1990, art. 26).

Não será exigida garantia da contratação (Lei nº 14.133/2021, art. 96).

Não é admitida a subcontratação do objeto.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Prazo de entrega: Até 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da nota de empenho,

contado do recebimento da nota de empenho ou da ordem de fornecimento (Decreto Municipal nº

854/2025, art. 116).

Local de entrega:

Almoxarifado do Fundo Municipal de Educação de Goianésia/GO, de segunda a sexta-feira, das 8h

às 11h e das 13h às 17h, com agendamento prévio.

O transporte, a carga e a descarga correm por conta do contratado. Os bens serão entregues novos,

em embalagem original e lacrada, com nota fiscal que identifique os itens e o número do empenho.

O contratado deve comunicar por escrito, antes do vencimento do prazo, qualquer motivo que impeça

a entrega no prazo, com a comprovação. O pedido de prorrogação será examinado pelo gestor do

contrato.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato será executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e a Lei nº

14.133/2021, e cada parte responde pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (art.

115).

A execução será acompanhada pelo gestor e pelo fiscal do contrato, designados por portaria da

Secretaria da Casa Civil (Decreto Municipal nº 854/2025, art. 115), observada a segregação de

funções (art. 118). O fiscal anota em registro próprio as ocorrências da execução e determina o que

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, § 1º).

As comunicações entre as partes serão feitas por escrito, admitido o meio eletrônico informado pelo

contratado em sua proposta.
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O descumprimento total ou parcial das obrigações sujeita o contratado às sanções do art. 156 da Lei

nº 14.133/2021, aplicadas em processo administrativo, com contraditório e ampla defesa, e na forma

dos arts. 139 e 140 do Decreto Municipal nº 854/2025, sem prejuízo das multas previstas no contrato

ou no instrumento que o substituir.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, pelo fiscal, no ato da

entrega, para posterior verificação da conformidade com as especificações. O recebimento definitivo

será feito pelo gestor do contrato ou por comissão designada, em até 10 dias úteis, mediante termo

detalhado (Lei nº 14.133/2021, art. 140; Decreto Municipal nº 854/2025, arts. 117 e 118).

Bens em desacordo com as especificações serão recusados e deverão ser substituídos pelo

contratado, às suas custas, no prazo fixado pelo fiscal, sem prejuízo das sanções cabíveis. O

recebimento não exclui a responsabilidade do contratado pelos vícios do produto.

Pagamento. A liquidação será feita em até 10 (dez) dias úteis do recebimento da nota fiscal, e o

pagamento, em até 10 (dez) dias úteis da liquidação, prazos reduzidos à metade nas contratações

de valor até o limite do art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021 (Decreto Municipal nº 854/2025, art. 126). O

pagamento será feito por depósito na conta bancária do contratado (art. 124), na ordem cronológica

das exigibilidades (Lei nº 14.133/2021, art. 141; Decreto Municipal nº 854/2025, art. 128).

Antes de cada pagamento, a Administração verificará a manutenção das condições de habilitação do

contratado (Decreto Municipal nº 854/2025, art. 127). Atraso no pagamento a que o contratado não

tenha dado causa enseja atualização monetária do valor devido (art. 124, § 2º).

Reajuste. Os preços serão reajustados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC),

observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses contado da data do orçamento estimado (Lei nº

14.133/2021, art. 25, § 7º; Decreto Municipal nº 854/2025, arts. 130, § 2º, e 131).

Não haverá antecipação de pagamento (Lei nº 14.133/2021, art. 145).

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

O fornecedor será selecionado por contratação direta, instruída na forma do art. 72 da Lei nº

14.133/2021 e do art. 103 do Decreto Municipal nº 854/2025.

A contratação é feita por dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº

14.133/2021. Nas hipóteses dos incisos I e II, será precedida de aviso em sítio eletrônico oficial pelo

prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, na forma eletrônica, para a obtenção de propostas adicionais

(Decreto Municipal nº 854/2025, arts. 104 a 106).

Razão da escolha do fornecedor (Lei nº 14.133/2021, art. 72, VI)

Será contratado o fornecedor que apresentar o menor preço entre as propostas recebidas após a

divulgação do aviso de contratação direta (Lei nº 14.133/2021, art. 75, § 3º), desde que atenda às

especificações e às condições de habilitação.

O preço é justificado pela pesquisa de preços registrada no Mapa de Preços (Lei nº 14.133/2021, art.

72, VII; Decreto Municipal nº 854/2025, art. 103, VII).

Habilitação

Serão exigidos os documentos de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista dos arts. 66 e 68 da

Lei nº 14.133/2021, além dos indicados abaixo, quando houver. Na contratação direta, o contratado

deve comprovar que preenche os requisitos de habilitação e de qualificação mínima necessários (art.

72, V). A documentação pode ser dispensada, total ou parcialmente, nas hipóteses do art. 70, III, da

lei.
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Outras exigências:

Regularidade fiscal, social e trabalhista (Lei nº 14.133/2021, art. 68), comprovada por certidões

válidas na data da contratação.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O valor estimado da contratação consta do item 1, salvo quando o orçamento for sigiloso.

Os preços unitários referenciais, as memórias de cálculo e os documentos de suporte constam do

Relatório de Pesquisa de Preços (Mapa de Preços), em documento separado e classificado (Decreto

Municipal nº 854/2025, arts. 51, IX, e 59).

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas correrão à conta da seguinte dotação, informada pelo Departamento de Contabilidade:

Unidade 

orçamentária

Funcional 

programática

Natureza da 

despesa

Fonte de recurso Ficha

Nenhuma dotação orçamentária indicada na Demanda.

A dotação dos exercícios seguintes, se houver, será indicada após a aprovação da lei orçamentária

respectiva, por apostilamento (Lei nº 14.133/2021, arts. 105 e 136).

Goianésia/GO, 13 de outubro de 2026.

_____________________________________________

FME-FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO

APROVAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE

Aprovo este Termo de Referência (Decreto Municipal nº 854/2025, arts. 49 a 51).

_____________________________________________




